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Resumo: O tema em questão diz respeito à análise da religião como meio de ressocialização 
dos presidiários, verificaremos se é um método eficaz, tendo em vista que, muitos presos ao 
deixarem a cadeia, se deparam com a mesma realidade de antes, onde não veem outra saída, a 
não ser a volta a criminalidade, diante disso, acredita-se que a religião tem se tornando um 
meio plausível para uma perspectiva de vida diferente a esses apenados. Em virtude da falha 
do sistema prisional, poucos são métodos realizados para ressocializar o indivíduo, visa-se 
com o presente estudo, reverter de maneira positiva a situação, e apresentar uma maneira 
satisfatória para uma nova percepção a estes encarcerados, concluímos que o sistema é falho a 
partir do momento que se encontra pouquíssimas obras sobre o respetivo tema em análise.  
Palavras-Chaves: Religião; cárcere; ressocialização; condenado. 
 
Abstract: The theme in question concerns the analysis of religion as a means of 
resocialization of prisoners, we will verify if it is an effective method, considering that many 
prisoners leaving the jail, face the same reality as before, where they see no other way out, 
Other than the return to criminality, it is believed that religion has become a plausible means 
for a different perspective on life. Due to the failure of the prison system, there are few 
methods performed to resocialize the individual. The aim of this study is to positively reverse 
the situation and present a satisfactory way for a new perseption to these prisoners. We 
conclude that the system is I fail from the moment that there are very few works on the 
respective subject under analysis. 
Keywords: Religion; prison; resocialization; condemned. 
 
Introdução  
O estudo do tema em questão é um assunto de extrema complexidade, trazendo ao 
discorrer pontos controvertidos como a ressocialização do criminoso e a religião como uma 
forma plausível para tal. Com o intuito de garantir uma conclusão clara sobre o assunto, 
passaremos por pontos delicados e de extrema divergência, quando se relaciona estes dois 
assuntos. 
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O Brasil, assegura em sua Constituição Federal a inviolabilidade da consciência e da 
crença, assegurando os livres exercícios dos cultos religiosos e garantindo, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e as suas liturgias. (BRASIL, 1988, texto online). 
Sucessivamente, a Lei de Execução Penal em seu artigo 24, dispõe o amparo a assistência 
religiosa aos encarcerados, de maneira que, a liberdade de culto será prestada aos presos e 
internados, permitindo-lhes a participação nos serviços organizados dentro da esfera da 
penitenciária. (BRASIL, 1984, texto online) 
A penitenciaria deve proporcionar um local apropriado para a realização dos cultos, 
sendo que, nenhum preso será obrigado a participar das atividades religiosas, sendo eles 
livres, para estarem presentes nas “reuniões”.  
Portanto, vemos normas e princípios perfeitos, mas que não são efetivos quando se 
trata do cenário atual, vemos as dificuldades que o meio religioso tem para poder adentrar a 
penitenciaria. Notamos também o abuso dos agentes penitenciários, com maus tratos, tortura, 
e diversas agressões a estes, que tentar exercer seus direitos dentro do carcere.  
Dessa maneira, a abordagem do tema eleito como objeto de pesquisa se dá, em 
especial, a partir da analise  de fundamentações favoráveis e contrarias a adoção da religião 
como forma de ressocialização dos condenados, buscar-se-á a resposta positiva, de que pode e 
deve ser um meio utilizado para a reinserção do individuo a sociedade. 
 
1 A Atuação Da Religião Na Reitegração Social Do Condenado 
A atuação da religião dentro dessa esfera prisional, quando se é permitido, se mostra 
um meio hábil para lidar com estes, com o objetivo de assistir esses presidiários por meio da 
valoração humana, sendo introduzida a evangelização com o propósito de perdão e uma 
conversão, assim havendo um proposito deste de vida nova apos o arrependimento. 
[...] a assistência religiosa seja de extrema importância para os indivíduos 
que têm religião, devendo haver continuidade da assistência no interior da 
instituição, já que quando livres a recebiam, seja da família que declara 
determinada religião, seja em reuniões, cultos ou encontros religiosos. Desse 
modo, o que não pode ocorrer é a ausência da assistência aos que desejam. 
(FREITAS, 2016, p. 15) 
 
Assim, acredita-se que o tema em análise vem sendo objeto de estudo por muitos, 
sendo abordado em algumas obras e artigos, tanto nacionais como também 
internacionalmente. Podemos destacar que um dos primórdios sobre essa questão é o que se 
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traz na Declaração Universal de Direitos Humanos, mais precisamente o que dispõe o artigo 
18: 
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 
observância, isolada ou coletivamente, em publico ou em particular. 
(NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 10) 
Da mesma forma, a assistência religiosa no Brasil, esta prevista na Constituição 
Federal em seu artigo 5 e na Lei de Execuções Penais 7.210/1984 como também na Lei 
Federal 9.982/2000, prevendo o acesso a estes internos das mais variadas denominações 
religiosas, sendo a eles garantido o acesso a assistência religiosa e liberdade de culto. 
 
1.1 A Laicidade do Estado  
O Estado Brasileiro é laico e secular, onde os atos governamentais são 
independentes, desagregado da religião. Vivemos em um país democrático, levando a 
sociedade a possuir diversas crenças e valores religiosos, pairando assim a liberdade conforme 
assevera a Constituição Federal. 
Portanto, deve o Estado ser neutro aos mais diversos temas, para que este princípio 
vigore, sendo um dos pressupostos cruciais para um bom andamento da democracia e dos 
direitos individuais e coletivos que a Constituição garante a inviolabilidade. Conforme 
Angélica Giovanella Marques Freitas (2016, p. 28) “sabe-se que a liberdade religiosa é um 
princípio jurídico fundamental que regula as relações entre o Estado e a Igreja em 
conformidade com o direito fundamental dos indivíduos.”. 
Hoje em dia, a religião está presente na vida de 92% brasileiros que se auto declaram 
“crentes”, em contra partida 8% declaram não possuir denominação religiosa, assim grande 
parte desses “crentes” são considerados católicos, pela forte influência da colonização 
portuguesa. 
[...] José Afonso da Silva observou ainda que a liberdade de religião engloba 
três tipos distintos, mas todos intrinsecamente relacionados a formas de 
liberdade: a liberdade de crença, a liberdade de culto e a liberdade de 
organização religiosa. (FREITAS, 2016, p. 28 apud SILVA, 1999, p. 251) 
 
Por essa razão, a liberdade religiosa é exercida em nosso país de uma forma laica, 
não havendo a distinção de crença, mas abordaremos a religião como um todo, não havendo 
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designação entre uma ou outra, mas sim como essas religiões atuam de maneira eficaz na 
melhora do comportamento do presidiário. 
Assim vemos que o cristianismo é um dos mais atuantes dentro dos presídios, pelas 
denominações católicos e evangélicos. Já paras as denominações espiritas, kardecistas entre 
outras acabam sendo menos atuantes nestes recintos. 
Por fim, verifica-se então que as relações entre religião no sistema prisional exercem 
um papel importante na vida desses detentos. Levando-os então a um completo estado de 
espírito, onde se vê a busca incessante por mudança e melhora no comportamento dentro e 
fora, chamamos assim de conversão. 
 
1.2 Fatores Negativos à Falta de Ressocialização  
Atualmente, o Brasil possui a quarta maior população carcerária no mundo, ficando 
atrás apenas para Estados Unidos, China e Rússia.  Uma população carcerária com mais de 
650 mil presos sujeitos aos mais variados regimes entre condenados e presos provisoriamente. 
Vivendo em condições extremamente degradantes atrelada a superlotações das 
cadeias, são muitos dos problemas relacionados as penitenciarias brasileiras, dos quais estes 
tornam o círculo vicioso de violência alimentados pela falta oportunidade e emprego aos 
condenados e aqueles que deixam as prisões. 
Ressocialização é o trabalho de diversos aspectos, para que haja uma reflexão por 
parte do condenado para que se chegue à conclusão que o delito praticado por ele foi 
condenável. Assim, busca-se “preparar” este individuo novamente ao convívio social usando-
se de políticas humanística e os qualificando-os para isto. 
De acordo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no relatório final realizado no 
estado do Para em meados de 2010, tras informações preocupantes sobre a situação carcerária 
no estado conforme relatado. 
As atividades educacionais e laborativas ou inexistem ou são em número 
insuficiente, incapazes de atender a demanda [...] Praticamente não há 
atendimento médico e odontológico nas unidades prisionais [...] Houve 
muita reclamação por parte dos apenados no que diz respeito à alimentação 
em todos os estabelecimentos visitados. Realmente foi constatado que a 
quantidade é pequena e sem variedade [...] “O que se verifica é um absurdo 
descaso com sistema penitenciário que se pode aferir pelo desrespeito aos 
preceitos da Lei de Execuções Penais que não é em quase nada atendida nos 
presídios inspecionados, fato que compromete, às escâncaras, a tão almejada 
ressocialização dos encarcerados” (p.16) [...] No mais, além da superlotação, 
constatou-se, de maneira geral, que o número de presos provisórios é 
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alarmante. Em praticamente todas as unidades inspecionadas foram 
encontrados presos recolhidos provisoriamente por tempo superior ao que se 
poderia considerar razoável. (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
2010, texto online) 
 
Portanto a ressocialização tem um papel fundamental na restauração psicossocial do 
condenado a sociedade, cabendo ao estado investir no tratamento destes, livrando-se assim, da 
necessidade da volta a práticas delituosas sendo-os recebidos pela sociedade. Quando o 
Estado não proporciona meios a estes indivíduos para que se tenha uma realidade diferente 
pôs cárcere, ocasiona um grande problema que é a reincidência, por motivos de um sistema 
prisional falho, fazendo com que estes voltem a prática delituosa e consequentemente serem 
presos novamente.  
Uma das principais causas que gera esse problema de reincidência, é a falta de 
moradia digna atrelada a falta de uma profissão para que esta venha suprir suas necessidades 
básicas e por fim a não inserção destes ao meio familiar, que muitas vezes são “abandonados” 
por suas famílias quando são presos ficando a mercê de seus julgamentos.  
 
1.3 Fatores Contributivos à Ressocialização 
A nossa jurisprudência assegura que, além de punir o individuo pelo ato delituoso 
praticado, assevera que o mesmo deve ser reintegrado a sociedade, ou seja, os levando a 
condições para que se retorne ao meio social, abandonando assim a vida criminosa. A 
integração social do condenado é estabelecida pela execução penal, em virtude da teoria mista 
ou eclética. Tal teoria possui um caráter retributivo da pena, observando a prevenção dos 
delitos e a humanização do condenado (punir pelo ilícito e humanizar para não reincidir). 
Assim não há de se separar punição da humanização pois os dois estão basicamente 
atrelados para uma perspectiva de mudança a este apenado, conforme abordado pela 
Criminologia Crítica, um individuo que vive em conflito com parâmetros de uma sociedade 
capitalista, não esta apto a ressocialização social. Pois, se este estiver em conflito com as leis, 
são indivíduos que saem mas brevemente retornam ao cárcere. 
O apenado é um sujeito que possui direitos, deveres e responsabilidades. 
Assim, deve contribuir com o trabalho; disciplina; obediência aos 
regulamentos da instituição na qual cumpre pena, bem como ter instrução 
através de aulas, livros, cursos, etc.; ensinamentos morais e religiosos, horas 
de lazer; tratamento digno e humano que possam possibilitar na sua 
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reestruturação não só como pessoa, mas como ser humano. (CALMON, s/d, 
texto online apud ROSA, 1995, p. 54) 
 
Um dos fatores para destaque a ressocialização é o trabalho do apenado, o qual os 
leva a busca incessante pelos retornos de seus valores morais e bens materiais, com a 
oportunidade de cursos profissionalizantes rompe o preconceito cultural e profissional, os 
colocando ao mesmo patamar de um cidadão de bem. O trabalha resgata o caráter da pessoa, 
trazendo novamente sua dignidade que um dia fora esquecida pelas praticas de delitos. 
No entanto, não só isso, mas como também a doutrina crista tem um efetivo efeito na 
restauração da autoestima desses condenados, por fazerem a ligação de que o crime praticado 
ao pecado aos olhos de Deus é digno de perdão e que os mesmos serão julgados, esse 
pressuposto de perdão relaciona a uma nova perspectiva de futura ao condenado. 
 
2 Normas Referentes A Religião E O Cárcere   
O homem é um ser pensante e ético, no qual precisa que suas necessidades 
individuais sejam supridas, tendo discernimento disso ou não. Uma delas é a necessidade 
espiritual, pois o homem precisa ter este campo preenchido, quer seja uma forca maior 
suprema para que ele possa crê e depositar suas esperanças de dias melhores, ou simplesmente 
acreditar nas energias do universo, que não deixa de ser uma religiãoo. Ao buscar o 
significado da palavra religião no dicionário, verificamos que:   
[...] religião é crença na existência de um poder ou princípio superior, 
sobrenatural, do qual depende o destino do ser humano e ao qual se deve 
respeito e obediência; postura intelectual e moral que resulta dessa crença. 
(DICIO, s/d, texto online) 
 
Observamos o pressuposto de que há um afastamento da sociedade em relação a 
realidade dos condenados e seu futuro, há por outro lado a religião e a sua preocupação com a 
população carceraria. Em amparar esses indivíduos que foram abandonados pelo Estado e 
pela sociedade. 
Alguns países possuem legislação destinando a assistência espiritual para os 
encarcerados, para se realizar os demais cultos e encontros dentro mesmo da penitenciaria. 
Assim, vemos que nossas leis estão claramente em nosso ordenamento jurídico, o papel para a 
garantia dos direitos a sociedade de liberdade religiosa, mas como também a populaçãoo 
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carcerária de pode exerce a liberdade religiosa dentro do presídio. O nobre doutrinador Júlio 
Fabrini Mirabete, dispõe sobre o tema em questão: 
Na atualidade, a assistência religiosa no mundo prisional não ocupa lugar 
preferencial nem é o ponto central dos sistemas penitenciários, tendo-se 
adaptado as circunstâncias dos nossos tempos. Não se pode desconhecer, 
entretanto, a importância da religião como um dos fatores da educação 
integral das pessoas que se encontram internadas em um estabelecimento 
penitenciário, razã̃o pela qual a assistência religiosa é prevista nas 
legislações mais modernas. (2002, p. 83) 
 
Há quem diga que o inciso VII, do artigo 5 da Constituição Federal, é incompatível 
com a laicidade do Estado, por haver a previsão de assistência religiosa em locais de 
internação em grupo, como o direito fundamental. 
Por outro lado, acredita-se que o Estado Brasileiro partindo do pressuposto que é um 
estado laico, acredita-se não ser “ateu”, como evidenciado a forte ideia do cristianismo ligado 
a época da colonização portuguesa, sendo assim um direito subjetivo, não havendo a 
obrigatoriedade, ou seja, o cidadão tem o direito de escolha em participar ou não dos 
cultos/reuniões. A partir da reviravolta que se deu, por órgãos públicos possuírem crucifixos 
pregados em suas pareces, adentramos a ideia de que o Ministro Gilmar Mendes defende: 
A liberdade religiosa consiste na liberdade para professar fé́ em Deus. Por 
isso, não cabe arguir a liberdade religiosa para impedir a demonstração da fé 
de outrem ou em certos lugares, ainda que públicos. O Estado, que não 
professa o ateísmo, pode conviver com símbolos os quais não somente 
correspondem a valores que informam a sua historia cultural, como remetem 
a bens encarecidos por parcela expressiva da sua população – por isso, 
também, não é dado proibir a exibição de crucifixos ou de imagens sagradas 
em lugares públicos. (MENDES; COELHO; RANCO, 2009, p. 462-464)  
 
Concluímos que profissionais que estar relacionados diretamente ao sistema penal 
como aos que trabalham em contato a esses presos, desacreditam da influência positiva que a 
religião tem sobre esses apenados. Dificultando de maneira desacerbada a aplicação desses 
métodos para adentrarem a prisão. 
 
2.1 Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) 
A Lei de Execução Penal de 11 de julho de 1984 que trata sobre os direitos e 
garantias do reeducando nas penitenciarias brasileiras, abordando também a sua reintegração 
A Atuação Da Religião Na Reintegração Social Do Condenado- Givaldo Mouro De Matos 
 
Revista Jurídica.http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Juridica/v.21,n.1, jan-Jun. 
2021.138-159. DOI:https://Doi.org/10.29248/2236-5788.2021.v.1-p.146-167. 
 
a sociedade. Precisamente em sua seção VII em que se trata da Assistência Religiosa, discorre 
o artigo 24: 
Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será́ prestada aos 
presos e aos internados, permitindo-se lhes a participação nos serviços 
organizados no estabelecimento penal, bem como a posse de livros de 
instrução religiosa.  
§ 1o No estabelecimento haverá́ local apropriado para os cultos religiosos. 
§ 2o Nenhum preso ou internado poderá́ ser obrigado a participar de 
atividade religiosa. (BRASIL, 1984, texto online) 
 
Embora o artigo não pontuou precisamente, o entendimento sobre essa assistência 
religiosa que faz menção, o legislador ponderou mais ao benefício a estes encarcerados em 
garantia de direitos e amparo para o exercício das mais variadas religiões. E sabido, que o 
individuo preso, não é obrigado a participar das eventuais práticas religiosas, possuído seu 
livre convencimento para fazer parte ou não deste. Podendo ele escolher a eventual religião 
que mais se identificar, quando este ainda não possuir uma. 
 
2.2 A Constituição Federal 1988 
Em sua história o Brasil, no período de colonização o imperialismo sempre quis 
impossibilitar a liberdade religiosa, liderado apenas pelo cristianismo na época. Com a 
proclamação da república em 1889 o Brasil tornou-se um Estado laico, tendo observado assim 
o direito da liberdade religiosa, assim, é de responsabilidade do Estado que este direito seja 
inviolado e podendo o individuo exercer a qualquer momento. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias; (BRASIL, 1988, texto online) 
 
Assim, busca-se a compreensão de que a religião é um meio plausível a 
ressocialização, sendo também expressa na Constituição Federal a inviolabilidade da 
liberdade religiosa, como apresentado no texto constitucional acima. 
 
2.3 O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 
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Estabelecido na Carta Magna em 1215, a qual prevê este princípio como um dos 
alicerces do início do Estado Democrático de Direito. Tal princípio é primordial para a 
formação de um Estado, porque, onde há a repressão desse direito é pilar, para guerras, 
revoluções e revoltas, assim sendo, preza-se por sua inviolabilidade, tendo então a proteção da 
dignidade.  
Baseado nesse entendimento de evolução, segundo Rogério Greco (2011, p. 151-
152), passaram a ser desenvolvidos “novos sistemas penitenciários, procurando-se preservar a 
dignidade da pessoa humana, evitando-se os castigos desnecessários, as torturas, os 
tratamentos degradantes a quem era submetidos os presos.”. 
Analisando, o sistema prisional brasileiro a luz deste principio, nos deparamos que o 
sistema é falho, e não presa para o respeito dos encarcerados, assim, rebeliões e fugas são a 
resposta a um problema do qual os governantes resolveriam, esquecidos em meio  ao caos em 
que esta “população” vive, em condições desumanas das quais os presos são submetidos, 
mesmo existindo uma legislação protetiva a estes. 
Seguindo essa ideia, a pesquisadora Iara Augusta Soares Galúcio entende que: 
Neste contexto é que se possibilita compreender que o indivíduo desprovido 
de direitos, na égide do capital, pode vir a ser levada a condição de infrator 
das normas e regras da própria sociedade que o pune, levando ao cárcere, 
muitas vezes sem a estrutura adequada para devolver-lhe a cidadania, a 
dignidade, por meio da reflexão e superação da prática negativa. É nessas 
condições que o indivíduo passa pelo processo de revitimização na 
sociedade. (2012, p. 1220) 
A violação de direitos dentro da prisão, denota a falha no sistema carcerário, onde 
em média 90% dos ex-encarcerados voltam a praticar crimes e acabam retornando as 
penitenciarias, estas das quais estão, superlotadas, com a falta de infraestrutura e higiene 
básica, são estes os esquecidos pelos governantes. 
 
3 Religião Como Meio De Ressocialização  
Quando o homem é privado da sua liberdade acaba-se realizando um processo de 
auto conhecimento, assim tendo uma analise de si próprio em relação ao universo aonde se 
vive, encontrando-se nos limites, entretanto, não deixando de viver a realidade, a partir desta 
analise permite-se reflexões sobre seu comportamento e sua condição de sofrimento, assim 
A Atuação Da Religião Na Reintegração Social Do Condenado- Givaldo Mouro De Matos 
 
Revista Jurídica.http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Juridica/v.21,n.1, jan-Jun. 
2021.138-159. DOI:https://Doi.org/10.29248/2236-5788.2021.v.1-p.146-167. 
 
acaba que passa a compreender o que se estar a viver pelos motivos de suas escolhas 
particulares. 
A ressocialização não é simplesmente trabalhar a reeducação para que o 
apenado tenha um comportamento de acordo com que a sociedade deseja, 
mas também visa realizar uma reinserção social eficaz, através de 
mecanismos e de condições para que este apenado venha a retornar a 
comunidade sem traumas. (CALMON, s/d, texto online) 
 
O Estado apresenta uma proposta para recuperação desses condenados pela 
sociedade, garantindo ao direito de sua cidadania, exercendo por meio da oportunidade de 
alfabetização, ingressar em cursos profissionalizantes, participar de atividades laborativas, 
podendo alcançar ate seus documentos civis e possuir assistência jurídica e religiosa como 
também acompanhamento biopsicossocial. 
Tal proposta, vislumbra a garantia de princípios constitucionais como o da dignidade 
da pessoa humana, que se estende a todos os cidadãos prevendo condições básicas para a 
sobrevivência do ser humano. Infelizmente na prática, acaba sendo completamente diferente 
do que se vê ao teórico, como pessoas expostas a situações insalubres, sub-humanas, como o 
mínimo das necessidades básicas sendo exercido que é de direito. 
Durante todo o período de reclusão, o que se espera de tal alternativa é a 
ressocialização do individuo a sociedade que foi submetido a detenção. Sendo necessário 
também, o desejo de mudança por parte do sujeito, que é “forçado” a refletir sobre sua 
conduta de vida e o quanto ainda se pode fazer para haver uma mudança.  
A educação e trabalho há tempos vem proporcionando melhora quando o assunto é 
ressocialização, mas algo que vem se tornado cada vez mais constante nos presídios 
brasileiros, é a inserção da religião, o meio religioso poder trabalhar com estes indivíduos 
dentro do cárcere. 
A reabilitação do ser humano atravessa diversas mudanças, partindo do pressuposto 
que a religião é um desses meios para a transformação do homem, por meio de suas ações, 
comportamentos, conhecimentos e atitudes, aos quais lhe proporcionam meios para viver em 
sociedade. 
Do ponto de vista ético somos pessoas, com sentimentos, aspirações, sonhos, 
medos e não podemos ser tratados como coisas, e nem tratar também o outro 
como tal. Dessa forma se evidência os princípios de direitos humanos e 
sociais, liberdade, e respeito mútuo apontando uma relação pacífica na 
sociedade de iguais. São os valores éticos imbuídos na vida que dão a 
garantia de condições de sujeito, permitindo distinguir o proibido e o 
permitido, limites e controle que se deve ter para evitar os riscos de violência 
A Atuação Da Religião Na Reintegração Social Do Condenado- Givaldo Mouro De Matos 
 
Revista Jurídica.http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Juridica/v.21,n.1, jan-Jun. 
2021.138-159. DOI:https://Doi.org/10.29248/2236-5788.2021.v.1-p.146-167. 
 
e também da exposição ao sofrimento coletivo. (CALMON, s/d, texto 
online) 
 
Pessoas que foram privadas de sua liberdade, sendo seus valores éticos, morais e 
religiosos transgredidos, a desvalorização humana por sua própria condição a mercê da 
realidade obrigando-se a encontrar alternativas por si só, através do sofrimento o qual se 
encontram. 
O primeiro passo é a aceitação de si, perdoar-se, arrepender-se mesmo, 
assumir com responsabilidade o ato cometido, é encontra-se com Deus de 
novo, vivenciando os mandamentos, resgatando sua cidadania, os valores de 
honradez, justiça, responsabilidade, honestidade e integridade, tornando-se 
sujeitos éticos, deixando despertar o seu senso moral em suas relações e 
exercitar sua consciência moral, aquela que permite tomar decisões, mas 
também justificá-las, sendo capaz de medir as consequências, se 
responsabilizando por elas, internalizando as mudanças. (CALMON, s/d, 
texto online) 
 
O processo por meio da Religião, de uma ressignificação humana por meio da 
mudança, o arrependimento, para que o homem seja realmente transformado, não ocorre de 
maneira simples. Mas é necessário renúncias, decisão, atitude, e mais ainda, amor próprio e 
com o próximo. Como entender indivíduos que estão cumprindo penas altíssimas, passam 
anos reclusos, sofrendo em condições degradantes e análogas, mas quando saem do cárcere 
em poucos meses retornam à criminalidade. 
A Bíblia, no livro de Tobias (cap. 3. 3-5), por diante de suas lagrimas e tendo sua fé 
abalada pôs se a orar: 
Lembrai-vos, pois de mim, Senhor! Não me castigues por meus pecados e 
não guardeis a memória de minhas ofensas, nem das de meus antepassados. 
Se somos entregues a pilhagem, ao cativeiro e à morte, e se nos temos 
tornado objeto de mofa e de riso para os pagãos entre os quais nos 
dispersastes, é porque não obedecemos às vossas leis. Agora os vossos 
castigos são grandes, porque não procedemos segundo os vossos preceitos e 
não temos sido leais para convosco. (BIBLIA, s/d, texto online)
 
 
Acredita-se que o único meio que pode resignificar a vida de um individuo para que 
seja um homem melhor é a fé, por meio de parábolas bíblicas acaba-se que a pessoa 
reconhece suas falhas diante de Deus e dos homens, assim passa a buscar uma nova vida 
através da reconciliação divina, obedecendo assim as sagradas escrituras, respeitando e 
amando o próximo como Deus amou. 
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3.1 A Religião de Maior Influência nos Presídios  
Atualmente, são diversas as denominações religiosas que atuam dentro dos presídios, 
por meio de seus agentes. Nesse contexto, há uma espécie de ecumenismo dentro das prisões, 
para que o objetivo principal seja tratar o problema em si, e não uma disputa por “território”, 
mas ressalta-se que há uma maior predominância da atuação das igrejas pentecostais quando 
se trata desta sociedade encarcerada. 
Nos últimos anos, grupos evangélicos com predominância de pentecostais 
passaram a visitar os presídios com objetivo de converter os internos a sua 
crença gerando um grande contingente de “irmãos encarcerados”. Pela 
visibilidade desses “crentes” nas prisões, percebe-se que não é desprezível o 
número de convertidos às igrejas evangélicas. Se existe algum fenômeno 
religioso na conversão destes grupos de internos, a meu ver, isto se dá de 
fora para dentro, com a presença constante dos agentes religiosos de diversas 
denominações revezando-se na evangelização dos presos. (LOBO, 2007, p. 
22) 
 
Diante da variedade de denominações religiosas, estas, acabam trabalhando em 
conjunto, no sentido de proliferar a conversão dos presos na prisão. Sendo assim, essa 
mudança drástica e a aceitação da fé, acarreta a mudança do estilo de vida e novos 
comportamentos dentro do recinto penitenciário. 
Várias são as denominações evangélicas que atuam nas prisões através de 
seus agentes religiosos. No contexto da prisão, estes agentes não enfatizam a 
denominação a qual pertencem constituindo uma espécie de “ecumenismo 
evangélico” cujo objetivo é minimizar as diferenças doutrinárias em favor da 
unidade do grupo. Dentre os evangélicos nas prisões, a presença de 
pentecostais é predominante sendo a maior parte da Igreja Assembléia de 
Deus e da Igreja Universal do Reino de Deus.  
Apesar da variedade de atores e discursos característicos dos evangélicos, 
estes se organizam espacialmente no sentido de incentivar a conversão do 
preso e a multiplicação dos fiéis na prisão. Aceitar a crença evangélica na 
prisão significa assumir um novo estilo de vida e novos padrões de 
comportamento. 
Isto vai exigir do interno a busca do “aperfeiçoamento cristão” , o que 
implica utilizar o tempo disponível para freqüentar os cultos da prisão e 
estudar a Bíblia. Este novo “ethos” de crente evangélico vai se construindo 
no cotidiano das prisões, com a supervisão dos agentes religiosos que as 
visitam com freqüência. (LOBO, 2007, p. 26-27) 
 
Exigindo assim, uma constante busca pelo “aprimoramento cristão”, o que nada mais 
é que, a busca pela religião no seu tempo disponível dentro do cárcere, nos momentos de 
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lazer, a busca pela compreensão bíblica, através de leituras e participações dos cultos que são 
oferecidos dentro da prisão. 
Através dessa ligação com os apenados, estes, conseguem chegar ate seus familiares, 
buscando reconciliações e ate mesmo casamentos para os que desejam. Há de se falar 
também, que dentro das próprias cadeias estes condenados “religiosos” ficam em alas 
separadas dos demais, ou seja, acaba havendo uma separação dos outros presos, para aqueles 
que professem a mesma crença. 
Conforme relato de um dos agentes missionários Adenice Barreto, tal implementação 
de alas evangélicas, faz com que estes consolidem a fé dos novos convertidos: 
Começou pela população, daqueles que se convertem, ter dificuldade de 
leitura da Bíblia e oração. Eles queriam orar, fazer cultos e os ímpios não 
aceitavam. Havia uma divisão, porém, tudo o que o guarda e o diretor 
querem no presídio é tranquilidade. Se há tranquilidade para eles, está ótimo. 
Então, o que aconteceu: houve uma reivindicação daqueles que se 
convertiam e de nós enquanto capelães, para que houvesse espaço para 
aqueles que querem seguir a “palavra”. E aqueles que não querem, que 
continuem no seu convívio de bebida, de prostituição, do que quiserem. As 
galerias em que eles estão são as que dão menos trabalho. (LOBO, 2007, p. 
27) 
 
O relato dos variados missionários religiosos que adentram nos presídios, evidencia 
também o apoio dos respectivos presidentes/diretores das penitenciarias, dos benefícios aos 
quais possibilitam o apenado a uma nova perspectiva para a vida pôs cárcere e ate mesmo 
dentro dele como uma maior pacificação entre os apenados.  
Assim, vemos a atuação cada vez maior por parte dos evangélicos nas cadeias, uma 
ascensão exponencial, onde os católicos estão em desvantagem, visto que são menos 
encontros e visitas de acordo com os próprios internos. 
 
3.2 Influência Geral da Religião sobre o Apenado 
No Brasil, ainda nos dias atuais, o codinome “cristão” e “evangélico”, se encontram 
em lados contrários a crença predominante do nosso país, é os “cristãos” que vem da 
implementação historia do catolicismo, que foi a religião base na época imperial. (LOBO, 
2007, p. 26) 
Para os evangélicos a religião esta totalmente ligada a vida cotidiana, sendo assim 
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inseparáveis. Tendo como o pressuposto de sua fé, ser reconhecida através de seus atos, 
vestimenta como um testemunho constante. Dessa forma, dentro da prisão, isso causa uma 
certa distinção deste apenados, que se convertem, através das mudanças de comportamento e 
postura. Tanto no modo de falar, como as vestimentas e a forma como lida com os problemas 
dentro do cárcere. 
Na concepção evangélica, religião e vida cotidiana são inseparáveis. O 
compromisso de tornar visível a opção religiosa e, a demonstração da 
condição de “crente” é vista como testemunho da fé. De modo geral, na 
sociedade mais ampla e especificamente na prisão, isto resulta na distinção 
daqueles que “se convertem” através do comportamento. Procuram se 
diferenciar daquele característico da cadeia e uma nova identidade corporal é 
acionada, na qual a Bíblia em baixo do braço representa a “arma do crente, a 
espada da fé”. Além disso, o uso de roupas sóbrias, a mudança no modo de 
falar e gesticular, vêm configurar um comportamento adequado à condição 
de “irmão”. (LOBO, 2007, p. 26) 
 
Ser “crente” no cárcere, acarreta muitos benefícios a estes indivíduos, conforme a 
adesão da fé e a mudança comportamental faz com que “o novo crente” seja notado por 
denominações religiosas, das quais vai lhes proporcionar ajuda, espiritual e material. Assim, a 
pressão que sofrer pelo sistema, é amenizada, visto que, deixam de fazer parte daqueles 
encarcerados que só pensam na fuga. 
Mas como tudo tem pros e contras, temos também aqueles presos que buscam se 
esconder atrás da religião o consolo para crimes cometidos, dos quais estes, sentem medo de 
serem reprimidos pelos próprios detentos por seus crimes praticados, como estupradores e 
infanticidas. 
 
3.3 Pilares da Ressocialização 
Com a função de readequar o apenado a Lei de Execução Penal mais conhecida 
como LEP, abrange os pontos de trabalho, estudo e algumas regras que são fundamentais para 
a “formação” de um cidadão de bem, assim, ela esta perfeita para completar as horas vagas 
dentro do cárcere e futuramente proporcionar oportunidades a estes adentrarem no mercado 
de trabalho. 
A Lei de Execução Penal possui o escopo de “restaurar” o apenado por meio 
do trabalho, dos estudos e de regras fundamentais de cidadania, preparando-
os para preencher as horas ociosas dentro dos presídios e futuramente para o 
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mercado de trabalho. (CALMON, s/d, texto online) 
 
Dessa forma, para que a ressocialização seja eficaz, temos a base de sua 
fundamentação em três pilares, que são eles: educação, a capacitação para entrar no mercado 
profissional e o trabalho. Tendo como meta a abranger na escolaridade do encarcerado, o 
qualificando para poder adentrar ao mercado de trabalho que está cada vez mais criterioso e 
técnico e por fim, ainda dentro do complexo prisional, dar a oportunidade de sua inserção ao 
mercado de trabalho. 
A educação, por ser um direito de todos e obrigação do Estado, conforme 
descrito na CRFB/1988, é um direito fundamental para a concretização da 
liberdade e que será utilizada para o bem comum. Deste modo, os 
estabelecimentos prisionais buscam elevar a escolaridade dos apenados, pois 
uma parcela significativa possui baixa escolaridade ou nenhuma (ensino 
fundamental) e outros não possuem o ensino médio completo. (CALMON, 
s/d, texto online) 
 
Podemos ter a educação como um direito e dever de todo o cidadão, da qual é dever 
do Estado, torna-la uma educação plausível e eficiente a estes. Sendo assim, o tempo que 
estes passam encarcerados, busca-se também a valorização elevação do grau de escolaridade 
dos mesmos. Visto que, muitos não possuem estudo, ou quando estudaram, não se atingiu 
sequer ao nível médio e, nesse ponto, Jeferson Vieira Calmon trás que  
Para os apenados que não tenham concluído o ensino fundamental, é 
obrigatória a presença diária nas aulas dadas no estabelecimento prisional no 
horário noturno. Essa presença será contada da seguinte forma: a cada 16 
(dezesseis) horas de aulas ministradas, diminui-se 01 (um) dia de sua pena. 
(CALMON, s/d, texto online) 
 
Ademais, é notório que grande parte desta população carcerária, perece de uma 
qualificação profissional, assim dando esta possibilidade a estes, seria possível sua 
reabilitação ao mercado de trabalho, levando em consideração a dificuldade de retorno a 
empregos quando estes cumprem suas penas, devida ao pré-conceito existente, sem essa 
requalificação os tornam vulneráveis a uma possível volta a criminalidade. 
Sendo assim, é disponibilizado a estes internos várias oportunidades diferentes, como 
cursos técnicos e profissionalizantes, capacitando-os profissionalmente, nivelando-os a 
concorrência do mercado de trabalho, tornando mais fácil e acessível sua reintegração a 
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sociedade de maneira digna. 
Em conformidade com o que foi dito, o artigo 28, caput, da Lei de Execução Penal 
apresenta que “o trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva.” (BRASIL, 1984, texto online). 
Enfim, há de se lembrar que “o trabalho dignifica o homem” e é algo essencial para a 
subsistência pessoal do ser humano. Com um mercado de trabalho mais exigente e 
competitivo, é fundamental cada vez mais a qualificação do individuo, tendo em vista que são 
cada vez maior o índice de desemprego e cada vez mais exigente o empregador, ponderando 
para as exigências de conhecimento e experiência nas áreas especificas que será desenvolvido 
o trabalho em apreço. 
 
4 Religião E O Método Apac  
Nascendo em São Paulo em 1972 mais precisamente em São Jose dos Campos, 
fundado por um advogado católico tendo esta religião como sua iniciativa, mas que veio ser 
exercido realmente em Minas Gerais a cerca de mais de 40 anos atrás, sendo referência 
nacional e internacional. 
 O método das Associações de Proteção e Assistência aos Condenados – APAC, o 
modelo abrange cerca de muitos detentos e valoriza o conceito de autodisciplina, o respeito a 
pessoa humana e a questão de um tratamento adequado aos sentenciados nos termos da Lei de 
Execução Penal. 
O ponto central do método é o cunho religioso, objetivado a preparação do 
indivíduo como um todo, sendo imprescindível para tanto a face espiritual. O 
cárcere no método APAC é baseado na fé, e os preceitos que o constituem 
são cristãos, usando passagens bíblicas como instrumento de salvação do 
homem delinquente. (FREITAS, 2016, p. 25) 
 
Partindo do pressuposto que o sistema prisional brasileiro se encontra em estado 
precário, para que seja um meio eficaz eles precisam-se de grandes investimentos do governo 
do estado, o que não ocorre.   
A APAC não é remunerada para receber ou ajudar os condenados, 
mantendo-se através de doações de pessoas físicas, jurídicas e entidades 
religiosas, de parcerias e convênios com o Poder Público, instituições 
educacionais e outras entidades, da captação de recursos junto a fundações, 
institutos e organizações não governamentais, bem como das contribuições 
de seus sócios. (FREITAS, 2016, p. 25) 
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Conclui-se que  o cárcere hoje em dia, não é um meio eficiente e viável para estes 
detentos, assim a APAC consegue trabalhar com um índice de reincidência desses presos de 
menos de 10%, onde quando não se é utilizado estes meios, o índice de reincidência chega a 
quase 80%, sendo assim um processo que funciona. 
Levando em consideração a reincidência no mundo em um percentual de 70% e no 
Brasil girando em torno de 80%, é lastimável ver a realidade de que, desse percentual mais 
elevado, os indivíduos que reincidem a maioria deles cometem um crime mais grave do que 
aquele que o levou a prisão.  
Entretanto, aqueles que usufruem do método APAC e voltam a cometer delito, 
cometem o mesmo delito, que os levou a prisão sendo ainda de menor potencial ofensivo, não 
havendo uma maior violência por parte do individuo. 
Sendo um meio mais viável a lidar com este problema, onde penas mais rígidas não 
vão solucionar, por que o enrijecimento do sistema prisional nos países mais desenvolvidos, 
não tem demostrado a diminuição da reincidência ou sua melhora. 
 Na verdade, o sistema não é uma opção, além das penas alternativas que é uma 
grande possibilidade para quem comete crime de pequeno potencial ofensivo, é o método 
APAC de quem comete crime de penas que os levam ao cárcere por períodos maiores sendo o 
único meio que tem demostrado sua eficácia, não havendo outro. 
O método apaqueano parte do pressuposto de que todo ser humano é 
recuperável, desde que haja um tratamento adequado. Para tanto, trabalha-se 
com 12 elementos fundamentais. Vale ressaltar que, para o êxito no trabalho 
de recuperação do condenado, é imprescindível a adoção de todos eles, quais 
sejam: 
1) participação da comunidade; 
2) recuperando ajudando recuperando; 
3) trabalho; 
4) religião; 
5) assistência jurídica; 
6) assistência à saúde; 
7) valorização humana; 
8) a família; 
9) o voluntário e sua formação; 
10) Centro de Reintegração Social – CRS (O CRS possui três pavilhões 
destinados ao regime fechado, semi-aberto e aberto); 
11) mérito do recuperando; 
12) a Jornada de Libertação com Cristo. (FARIA, 2011, texto online) 
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No início a APAC partiu de um determinado grupo religioso, e a religião é muito 
forte no método, como uma das primeiras atividades do dia é a oração e a reflexão, entretanto 
hoje em dia, a APAC não é mais vinculada a uma determinada denominação religiosa.  
Aderindo os princípios de fortalecimento da personalidade de renovação de 
princípios de valores e virtudes baseados em conceitos religiosos e mais humanos para estas 
pessoas que cometeram determinado delito, basicamente neste método eles se auto 
disciplinam, havendo uma maior liberdade a estes ao invés das prisões, como por exemplo os 
recuperandos que lavam suas próprias roupas fazem sua própria comida, realidade contraria as 
prisões. 
O que diferencia a APAC do sistema carcerário comum, é que os 
recuperando são corresponsáveis pela própria recuperação, além de lhe ser 
oferecida assistência espiritual, médica, psicológica e jurídica prestada pela 
comunidade local. 
A metodologia aplicada leva em consideração experiência vivenciada pelo 
recuperando. É necessário trabalhar o problema existente; conhecer as 
questões que levaram o recuperando ao crime e à prisão; trabalhar os 
fenômenos, os fatores e sofrimentos que o levaram à transgressão. 
(MORAIS, 2017, texto online) 
 
Este método é trabalhado nos três regimes prisionais, aberto, semiaberto e fechado. 
Tendo seu melhor funcionamento no regime fechado, pois os encarcerados possuem a maior 
parte do tempo para refletir e onde há mais interação dos recuperandos com o método. Os 
presos que iniciam o cumprimento de pena na APAC pelo regime fechado são os que tem um 
maior resultado no final. 
O problema da superlotação prisional gera consequências como o aumento 
de tóxicos, falta de higiene, falta de acesso de todos os detentos ao trabalho e 
a educação, alastramento de epidemias, violência física e sexual, que afetam 
tanto a vida do preso, como de seus familiares, afastando a possibilidade de 
se realizar a finalidade da pena de reclusão: a ressocialização do mesmo para 
que ocorra a sua reintegração na sociedade. (MORAIS, 2017, texto online) 
 
Sendo impossível se falar em humanização, tomando como pressuposto as prisões 
existentes no Brasil e seu sistema prisional, sendo um sistema desumano, onde os 
encarcerados são tratados pior de que os animais. Assim, se não tiver cuidado com essas 
pessoas elas voltam piores para a sociedade. 
Mas como cessar e essa evasão prisional, resolver o problema da superlotação de 
presídios, a APAC tem se tornado meio de intervenção do governo por meio de politicas 
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publicas, o governo investe em locais para que seja proliferado este método, o que tem sido 
vantajoso, visto que, um preso custa para o Estado cerca de 45 mil reais dentro de um 
presidio, já um preso na APAC custa cerca de 15 mil reais aos cofres públicos. 
O método APAC mostra-se como um meio viável para a promoção da 
recuperação do condenado através dos doze elementos fundamentais, sendo 
assim um exímio mantenedor da segurança pública e da paz social. A APAC 
apresenta-se como uma esperança para a sociedade em crer que existe um 
homem por trás da conduta do criminoso e que este precisa ser 
resgatado. (MORAIS, 2017, texto online) 
 
Saindo da realidade da APAC, a religião se mostra um meio efetivo de 
ressocialização dentro das facções criminosas também, como por exemplo PCC e CV, onde 
está expresso em seus “estatutos” internos que umas das maneiras de ter seu desligamento, é a 
conversão em uma religião, sendo assim jamais poderão voltar a criminalidade. (UOL, s/d, 
texto online) 
Verificamos assim, que a religião é de extrema importância para a efetividade deste 
método. Com conversão à religião cristã alcançando aqueles que muitas vezes já não tinham 
perspectiva diferente, a não ser o mundo do crime, assim proporcionando uma visão centrada 
e ética aos alicerces morais. 
Considerações Finais  
O problema inicial da nossa da nossa análise foi a de que, partindo do pressuposto 
que a oportunidade deve se iniciar no momento que estes indivíduos estão reclusos, os 
capacitando para ingressar no mercado de trabalho para um sustento futuro, para que não 
voltem a criminalidade ao saírem das prisões. A experiência religiosa interliga o sentido da 
vida do condenado, fazendo com que eles tenham experiências ao convívio da sociedade, 
tendo o pressuposto de amar ao próximo, ter humildade e ser solidário. Sendo apta a 
reestabelecer valores humanitários. 
Vivemos em uma época de grande clamor social as entidades governamentais, 
cabendo a população carcerária e a família destes indivíduos, não só eles, mas toda a 
sociedade lutarem pela melhora ao tratamento desses esquecidos pelo governo.  
Para que haja uma organização digna a estes, a sociedade almeja pela formulação de 
políticas publicas para que se rompa a barreira do preconceito, e que o preso possa de 
ressocializar no meio comum, o Estado deve incentivar a contratação dessas mãos de obras 
em empresas publicas e privadas. 
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Com jurisprudências plausíveis e direitos reservados a estes, métodos excepcionais 
que devem ser postos em prática dia pôs dia pela população e o estado, havendo assim um 
olha mais atendo, para uma valoração desses apenas para uma possível reintegração a 
sociedade de forma digna dando a estes indivíduos oportunidade. 
Ao final da pesquisa, pode-se constatar que tal forma possibilitara que esses 
condenados sejam sujeitos da historia para que alcancem o lugar como cidadão de bem 
perante a sociedade tendo acesso a politicas publicas que deem a estes uma nova perspectiva 
de vida, superando assim os limites que fora imposto a eles, vitimas da sociedade e reféns do 
Estado. 
O método APAC nos demonstra que há uma humanização nos presídios, sem 
divergir da finalidade punitiva da pena. Concluímos que seu objetivo principal é evitar a 
reincidência do condenado no crime, assim, oferece alternativas para o recuperando se 
reintegrar. Com o método da valorização humana atrelado a evangelização, oferece uma 
oportunidade de recuperação em condições totalmente distintas, tendo uma perspectiva mais 
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